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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
EMBARGANTE : NELSON MOCELIN
EMBARGANTE : MARILAINE BODANESE MOCELIN
ADVOGADOS : SILVIO CESAR CENCI - SC018562

GENIELI CRISTINA DE LUCCA - SC038249
EMBARGADO : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : ALISSON DE BOM DE SOUZA - SC026157

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.  DO ART. 1.022

 VÍCIOS NÃO CONFIGURADOS.CPC/2015.
1. Tendo o recurso sido interposto contra acórdão publicado na vigência
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos
de admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado
Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Nos termos do que dispõe o artigo 1.022 do  cabem CPC/2015,
embargos de declaração contra qualquer decisão judicial para esclarecer
obscuridade, eliminar contradição, suprir omissão de ponto ou questão
sobre a qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento, bem
como para corrigir erro material.
3. Não há vício a ensejar esclarecimento, complemento ou eventual
integração do que decidido no julgado, pois a tutela jurisdicional foi
prestada de forma clara e fundamentada.
4. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
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Sessão Virtual de  a  por unanimidade, rejeitar os embargos 24/02/2026  02/03/2026,
de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 
                    Brasília, .05 de março de 2026

 

Ministro Benedito Gonçalves
Relator
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EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.  DO ART. 1.022

 VÍCIOS NÃO CONFIGURADOS.CPC/2015.
1. Tendo o recurso sido interposto contra acórdão publicado na vigência
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado
Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Nos termos do que dispõe o artigo 1.022 do  cabem CPC/2015,
embargos de declaração contra qualquer decisão judicial para esclarecer
obscuridade, eliminar contradição, suprir omissão de ponto ou questão
sobre a qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento, bem
como para corrigir erro material.
3. Não há vício a ensejar esclarecimento, complemento ou eventual
integração do que decidido no julgado, pois a tutela jurisdicional foi
prestada de forma clara e fundamentada.
4. Embargos de declaração rejeitados.
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RELATÓRIO

:O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator)
Trata-se de embargos de declaração opostos contra acórdão, assim
ementado (fl. 1.405-1.406):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO
NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA.
DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. VIOLAÇÃO DO DO ART. 1.022
NÃO OCORRÊNCIA. FUNDAMENTO AUTÔNOMO  NÃOCPC/2015.
IMPUGNADO. DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL SÚMULA 283/STF.
PREJUDICADO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado
Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Afasta-se a alegada violação do artigo 1.022 do Código de Processo
Civil de 2015 (  , porquanto o acórdão recorrido manifestou-seCPC/2015)
de maneira clara e fundamentada a respeito das questões relevantes para a
solução da controvérsia. A tutela jurisdicional foi prestada de forma
eficaz, não havendo razão para a anulação do acórdão proferido em sede
de embargos de declaração.
3. A ausência de impugnação a fundamento que, por si só, respalda
o resultado do julgamento proferido pela Corte de origem impede a
admissão do recurso especial. Incide ao caso a Súmula 283/STF.
4. Segundo entendimento desta Corte, a inadmissão do recurso especial
interposto com fundamento no artigo 105, III, "a", da Constituição
Federal, em razão da incidência de enunciado sumular, prejudica o exame
do recurso no ponto em que suscita divergência jurisprudencial, se o
dissídio alegado diz respeito ao mesmo dispositivo legal ou tese jurídica,
o que ocorreu na hipótese. Precedentes.
5. Agravo interno não provido.

Os embargantes sustentam que o acórdão contém omissão e
contradição, ao argumento de que teria havido impugnação de todos
fundamentos do Tribunal de origem, o que torna, portanto, inaplicável ao
caso aSúmula 283/STF.

Com impugnação.

É o relatório.
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VOTO

:O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator)
Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra acórdão
publicado na vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo ser
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele previsto,
conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Nos termos do que dispõe o artigo 1.022 do  cabem CPC/2015,
embargos de declaração contra qualquer decisão judicial para esclarecer
obscuridade, eliminar contradição, suprir omissão de ponto ou questão
sobre a qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento, bem
como para corrigir erro material.

A pretensão não merece prosperar, porque não há qualquer vício a ser
sanado, diante da fundamentação adequada e suficiente à solução da
controvérsia constante do acórdão embargado.

Com efeito, o acórdão embargado, o qual ratificou o conhecimento
parcial do recurso especial e, nessa extensão, seu desprovimento, resolveu
a controvérsia ao assentar a ausência de violação do artigo 1.022 do
Código de Processo Civil de 2015 (  e a aplicação daCPC/2015)

 ao caso vertente (fls. 1.405-1.409).Súmula 283/STF

Assim, evidencia-se não ter ocorrido falta de clareza, insuficiência de
fundamentação ou erro material a ensejar esclarecimento ou
complementação do que já decidido.

Ante o exposto, os embargos de declaração. rejeito 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de  a 24/02/2026  02/03/2026

Relator dos EDcl no AgInt 

Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NELSON MOCELIN
RECORRENTE : MARILAINE BODANESE MOCELIN
ADVOGADOS : SILVIO CESAR CENCI - SC018562

GENIELI CRISTINA DE LUCCA - SC038249
RECORRIDO : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : ALISSON DE BOM DE SOUZA - SC026157

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- INTERVENÇÃO DO ESTADO NA PROPRIEDADE - DESAPROPRIAÇÃO 
INDIRETA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : NELSON MOCELIN
EMBARGANTE : MARILAINE BODANESE MOCELIN
ADVOGADOS : SILVIO CESAR CENCI - SC018562

GENIELI CRISTINA DE LUCCA - SC038249
EMBARGADO : ESTADO DE SANTA CATARINA
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu rejeitar os embargos de declaração, nos24/02/2026  02/03/2026,

termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo

Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Sérgio Kukina.

 

Brasília, 02 de março de 2026
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